
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.007.770 - MG (2022/0176013-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : PATRICIA MARTINS RIBEIRO RAPOSO  - MG097181 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA. INCLUSÃO DA UNIÃO 
NO POLO PASSIVO DA LIDE. DESNECESSIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO FUNCIONAMENTO DO SUS. 
RESSARCIMENTO. QUESTÃO A SER DECIDIDA NO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais para afastar a necessidade de inclusão da União no polo passivo de 
Ação Civil Pública. A ação, ajuizada pelo Ministério Público,visa obter o 
fornecimento, em favor de paciente portador de Neoplasia Maligna (CID C-22), 
de medicamento que, embora possua registro na Anvisa (fl. 652, e-STJ), não foi 
incorporado ao SUS.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as ações relativas à 
assistência à saúde pelo Sistema Único de Saúde (fornecimento  de 
medicamentos) podem ser propostas contra qualquer dos entes federativos. 
Todos eles são legitimados passivos para responderem a elas, individualmente ou 
em conjunto, salvo nas hipóteses de medicamentos ainda não aprovados pela 
Anvisa – nesse caso, a União terá que obrigatoriamente integrar a lide como 
litisconsórcio passivo necessário, o que não ocorre no presente Recurso.
3. Ademais, nos autos do RE 855.178/SE (Tema 793/STF de Repercussão 
Geral), a Suprema Corte consignou que o tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado e é de responsabilidade 
solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que o polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto, não havendo que 
se falar em litisconsórcio necessário. 
4. Intentada a ação somente em face de Estados e Municípios, descabe à Justiça 
Estadual determinar a inclusão da União.
5. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender 
de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi 
ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de dezembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.007.770 - MG (2022/0176013-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : PATRICIA MARTINS RIBEIRO RAPOSO  - MG097181 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais para afastar a 

necessidade de inclusão da União no polo passivo de Ação Civil Pública. 

A ação, ajuizada pelo Ministério Público mineiro, visa obter o fornecimento, em 

favor de paciente portador de Neoplasia Maligna (CID C-22), de medicamento que, embora 

possua registro na ANVISA (fls. 652, e-STJ), não foi incorporado ao SUS.

O Estado agravante, em síntese, alega (fls. 766-773, e-STJ):

Com a devida vênia, a decisão ora agravada destoa do Tema 
793/STF, na medida em que a União (que não integra a lide) é o ente responsável, 
primariamente, pelo fornecimento do fármaco pleiteado (que não é 
padronizado/incorporado aos protocolos do SUS, e para tratamento de cancer).

(...)
Certo é que na hipótese dos autos tem-se pedido de fornecimento 

de medicamento não incluído nas políticas públicas – fato este previsto no item 
“v” do voto condutor do acórdão proferido no RE 855.178/SE, acima transcrito – 
o que torna obrigatória a inclusão da União no polo passivo da demanda, 
reconhecendo-se, consequentemente que, não demandada a União, como no 
presente caso, o pedido deve ser julgado improcedente em relação ao Estado de 
Minas Gerais, como decidiu o acórdão recorrido, ante a responsabilidade primária 
da União pelo fornecimento do fármaco (“âmbito de atuação” de cada ente; e 
cada ente responde “por prestações específicas”).

(...)
Infirma-se, portanto, os fundamentos da decisão ora agravada, 

com o fim de adequá-lo ao julgamento do Tema 793/STF.
(...)
Eventualmente, requer o sobrestamento do feito até o ulterior  

julgamento do IAC 187276 – RS, o que, além de não prejudicar as partes, 
resguarda a segurança jurídica.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 
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do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.007.770 - MG (2022/0176013-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : PATRICIA MARTINS RIBEIRO RAPOSO  - MG097181 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA. INCLUSÃO DA UNIÃO 
NO POLO PASSIVO DA LIDE. DESNECESSIDADE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO FUNCIONAMENTO DO SUS. 
RESSARCIMENTO. QUESTÃO A SER DECIDIDA NO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais para afastar a necessidade de inclusão da União no polo passivo de 
Ação Civil Pública. A ação, ajuizada pelo Ministério Público,visa obter o 
fornecimento, em favor de paciente portador de Neoplasia Maligna (CID C-22), 
de medicamento que, embora possua registro na Anvisa (fl. 652, e-STJ), não foi 
incorporado ao SUS.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as ações relativas à 
assistência à saúde pelo Sistema Único de Saúde (fornecimento  de 
medicamentos) podem ser propostas contra qualquer dos entes federativos. 
Todos eles são legitimados passivos para responderem a elas, individualmente ou 
em conjunto, salvo nas hipóteses de medicamentos ainda não aprovados pela 
Anvisa – nesse caso, a União terá que obrigatoriamente integrar a lide como 
litisconsórcio passivo necessário, o que não ocorre no presente Recurso.
3. Ademais, nos autos do RE 855.178/SE (Tema 793/STF de Repercussão 
Geral), a Suprema Corte consignou que o tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado e é de responsabilidade 
solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que o polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto, não havendo que 
se falar em litisconsórcio necessário. 
4. Intentada a ação somente em face de Estados e Municípios, descabe à Justiça 
Estadual determinar a inclusão da União.
5. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender 
de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi 
ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Vieram-me os autos conclusos em 3 de outubro de 2022.

O Agravo Interno não merece prosperar.

Registro, inicialmente, a preclusão do tema referente à preliminar de nulidade 

por negativa de prestação jurisdicional, suscitada com base em alegada violação ao art. 1.022 

do CPC/2015, rejeitada pela decisão ora agravada, já que não foi impugnada no presente 

Agravo Interno. 

É que a Corte Especial do STJ, recentemente, "pacificou o entendimento no 

sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de agravo 

interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da 

decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não impugnados: 'Diante desse 

contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da 

decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso 

especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da 

Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (EREsp 1.738.541/RJ, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 8/2/2022). 

Feita essa consideração, passou à análise do irresignação trazida no presente 

Agravo.

O acórdão de origem, embora tenha mantido os efeitos da tutela de urgência 

deferida pelo Juízo de primeiro grau, em benefício da preservação do direito à saúde do 

paciente, entendeu que, "em se tratando de pretensão de imposição de fornecimento, pelo 

Estado de Minas Gerais, de medicamento não incluído no rol de padronização do Sistema 

Único de Saúde, mostra-se imperiosa a inclusão no polo passivo da demanda da União 

Federal, à luz do entendimento vinculativo extraído do Tema n. 793, do Supremo 
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Tribunal Federal" (fls. 754, e-STJ, destaquei).

A decisão monocrática ora atacada deu parcial provimento ao Recurso 

Especial para afastar a necessidade de inclusão da União no polo passivo da demanda, 

considerando o descompasso entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte. 

Portanto, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis:

(...) a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que as ações 
relativas à assistência à saúde pelo Sistema Único de Saúde (fornecimento  de 
medicamentos) podem ser propostas contra qualquer dos entes federativos. 
Todos eles são legitimados passivos para responderem a elas, individualmente ou 
em conjunto, salvo nas hipóteses de medicamentos ainda não aprovados pela 
Anvisa – nesse caso, a União terá que obrigatoriamente integrar a lide como 
litisconsórcio passivo necessário, o que não ocorre no presente Recurso.

Ademais, nos autos do RE 855.178/SE (Tema 793/STF de 
Repercussão Geral), a Suprema Corte consignou que o tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado e é de 
responsabilidade solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que o polo 
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto, 
não havendo que se falar em litisconsórcio necessário. A propósito:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. (...) RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
que o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no 
rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer 
um deles, isoladamente, ou conjuntamente.

2. A fim de otimizar a compensação entre os entes 
federados, compete à autoridade judicial, diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, direcionar, 
caso a caso, o cumprimento conforme as regras de repartição de 
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o 
ônus financeiro.

3. As ações que demandem fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente 
ser propostas em face da União. Precedente específico: RE 
657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes.

4. Embargos de declaração desprovidos.
(RE 855.178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, 
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Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado 
em 23-05-2019, PROCESSO ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  
GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-04-2020 PUBLIC 
16-04-2020)

Com isso, intentada a ação somente em face de Estados e 
Municípios, descabe à Justiça Estadual determinar a inclusão da União. Nessa 
esteira:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO COM REGISTRO 
NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
PRECEDENTES.

(...) 3. O Superior Tribunal de Justiça entende que 
"é pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem 
responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área 
de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese 
firmada no julgamento do Tema 793 (RE 855.178/SE) pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de 
se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, 
relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou 
o direito à saúde." (AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17/3/2020).

4. A tese firmada no julgamento dos Embargos de 
Declaração no RE 855.178/SE não se aplica nesta hipótese, 
porquanto a União só deve ser necessariamente incluída no polo 
passivo das ações que pleiteiam medicamentos que não têm 
registro na Anvisa, o que não é o caso destes autos.

(...) 6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no CC n. 178.378/SC, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe de 10/12/2021.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. 
SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. EXCLUSÃO DA UNIÃO DA LIDE PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150, 
224 E 254 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
(...) 2. A jurisprudência desta Corte Superior é 

firme no sentido de que as ações relativas à assistência à saúde 
pelo Sistema Único de Saúde (fornecimento de medicamentos) 
podem ser propostas em face de qualquer dos entes federativos, 
sendo todos legitimados passivos para responderem a elas, 
individualmente ou em conjunto, salvo nas hipóteses de 
medicamentos ainda não aprovados pela Anvisa, em que a 
União terá que obrigatoriamente integrar a lide, como 
litisconsórcio passivo necessário, o que não é o caso dos autos. 
(...) 

(AgInt no CC n. 181.863/SC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 11/11/2021.)

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual merece prosperar a 
irresignação quanto à desnecessidade de inclusão da União no polo passivo da 
ação de origem. 

Por tudo isso, conheço ao Recurso Especial e dou-lhe parcial 
provimento para afastar a necessidade de inclusão da União no polo passivo da 
ação de origem.

Registro, por fim, que a Primeira Seção desta Corte entende que o debate 

acerca de qual ente federado é o responsável financeiro para a execução da obrigação, a 

partir das regras de custeio do SUS, é questão a ser solucionada no cumprimento de sentença, 

momento processual em que também se decidirá se é devido eventual ressarcimento ao Estado 

de Minas Gerais. 

Nesse sentido (grifos acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
RELATOR PARA EXAME DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, NA FORMA 
DO ART. 1.040, II, DO CPC, ANTE O DECIDIDO PELO STF NO RE 
855.178 ED/SE (TEMA 793/STF). CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO 
ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. 
INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULAS 150 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

(...)
6. Outrossim, o STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a 

quaestio iuris, estando pacificado o entendimento de que a ressalva contida na 
tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a 
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partir dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização 
do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. 
Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela 
Suprema Corte.

7. Por fim, cumpre ressaltar que, não se tratando de litisconsórcio 
passivo necessário da União, é certo que a emenda à inicial para a inclusão de um 
litigante no polo passivo da lide somente pode ser admitida a pedido da parte 
demandante, antes da citação ou até o saneamento do feito, nesse último caso 
com o consentimento do(s) réu(s), já que esse constitui o momento de 
estabilização da demanda.

8. Efetivamente, não se pode negar à parte que não quer 
demandar contra a União seu direito de opção inerente à solidariedade, 
impelindo-a a emendar a inicial para incluir no feito ente que não é litisconsorte 
necessário.

9. No caso concreto, como o Juízo Federal, em decisão não 
recorrida, reconheceu expressamente a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, concluindo pela sua ilegitimidade passiva e levando em 
consideração tratar-se de medicamento registrado na Anvisa, deve ser declarada 
a competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos 
termos das Súmulas 150 e 254 do STJ.

10. Juízo de retratação rejeitado.
(RE nos EDcl no AgInt no CC n. 175.234/PR, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe de 15/3/2022.)

Por isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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